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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : WELLINGTON GOMES DE AZEVEDO SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ROUBO 
MAJORADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. POSSE IRREGULAR 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Wellington Gomes de 
Azevedo Sousa, apontando como autoridade coatora o Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão. A defesa alega ausência de 
requisitos para a decretação da custódia preventiva e requer a 
revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
prisão preventiva decretada para o paciente, considerando a 
alegação de ausência de requisitos para sua manutenção.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do excesso de prazo na formação da culpa deve 
considerar a razoabilidade e as especificidades do caso 
concreto, não sendo possível um raciocínio puramente 
cartesiano.
4. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem 
pública e no risco concreto de reiteração delitiva, com base em 
elementos concretos que indicam a gravidade da conduta.
5. A contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se 
verifica pela necessidade no momento de sua decretação, 
mesmo que o fato criminoso tenha ocorrido anteriormente.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é incompatível com a 
via do habeas corpus, que não permite dilação probatória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Documento eletrônico VDA44071350 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/10/2024 16:07:01
Código de Controle do Documento: f114ea55-6ac5-4a8a-adc8-9450982644b0



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ROUBO 
MAJORADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. POSSE IRREGULAR 
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Wellington Gomes de 
Azevedo Sousa, apontando como autoridade coatora o Tribunal 
de Justiça do Estado do Maranhão. A defesa alega ausência de 
requisitos para a decretação da custódia preventiva e requer a 
revogação da prisão preventiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade da 
prisão preventiva decretada para o paciente, considerando a 
alegação de ausência de requisitos para sua manutenção.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise do excesso de prazo na formação da culpa deve 
considerar a razoabilidade e as especificidades do caso 
concreto, não sendo possível um raciocínio puramente 
cartesiano.
4. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem 
pública e no risco concreto de reiteração delitiva, com base em 
elementos concretos que indicam a gravidade da conduta.
5. A contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se 
verifica pela necessidade no momento de sua decretação, 
mesmo que o fato criminoso tenha ocorrido anteriormente.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é incompatível com a 
via do habeas corpus, que não permite dilação probatória.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 278).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 278/280):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de WELLINGTON GOMES DE AZEVEDO SOUSA, em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
MARANHÃO (Autos nº 0800379- 15.2024.8.10.0000).

O habeas corpus apresentado pela defesa foi denegado por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 15):

Processual penal. Habeas Corpus. Art. 121, § 2º, I e IV, art. 157, 
§ 2º- A, I, e art. 288, todos do CPB; art. 12, caput, da Lei n. 
10.826/03. Alegação de excesso de prazo na formação da culpa. 
Improcedência. Paciente foragido. Prisão efetivada após o 
cumprimento demandado de prisão proveniente de outro 
processo. Expedição de carta precatória para a prática de atos 
processuais. Ausência de desídia na condução do feito ou 
excessiva solução de continuidade na prática dos atos 
processuais. Retardo processual justificado pelas peculiaridades 
do caso. Prisão preventiva decretada para a garantia da ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal. Gravidade 
concreta da conduta. Risco concreto de reiteração delitiva. 
Insuficiência das medidas cautelares diversas da prisão.

Ordem denegada.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

Decido.
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste writ, mostra-
se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.

Além disso, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade, situação que não se verifica de plano na hipótese dos 
autos, conforme se obtém da fundamentação lançada na origem (e-
STJ fls. 15):

1. O excesso de prazo na formação da culpa deve ser 
examinado sob o prisma da razoabilidade,de acordo com as 
especificidades do caso concreto, não sendo lícito adotar, nessa 
sede, um raciocínio puramente cartesiano, de mera soma dos 
prazos processuais.

Ademais, deve o julgador avaliar eventual desídia do magistrado 
condutor do feito ou manobras procrastinatórias atribuíveis à 
acusação, situações que, em tese, podem caracterizar coação 
ilegal a que alude o art. 648, II, do CPP. 2. In casu, embora 
decretada a prisão preventiva do paciente em 26/01/2021, o 
mandado de prisão só foi cumprido em 14 de abril de 2023, após 
noticiado seu encarceramento proveniente de outra ordem 
prisional do juízo da comarca de Pio XII.3.

O cenário procedimental revela que a dilação prazal encontra-se 
justificada pela complexidade da causa, que envolve 4 (quatro) 
acusados, bem como pela necessidade de expedição de cartas 
precatórias, inclusive, para a citação do paciente, que não foi 
encontrado no endereço informado nos autos e não deixou 
paradeiro, o que ensejou a renovação da diligência por edital.

Inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na manutenção 
da prisão preventiva com base em elementos concretos que indicam 
gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 801.642/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 782.464/SC, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe 
de 9/3/2023)

Ademais, certo é que "A teor da jurisprudência desta Corte, os prazos 
para a finalização do inquérito são impróprios e devem ser sopesados 
conforme a complexidade dos fatos e as demais circunstâncias que 
explicariam a dilatação das investigações. (HC 867166 / SC, 
RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/02/2024)

No mesmo sentido, quanto ao momento da medida, certo é que "(...) A 
contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se verifica da 
necessidade no momento de sua decretação, ainda que o fato 
criminoso tenha ocorrido em um período passado. (...)" (AgRg no HC 
849475 / MS, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 20/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 23/02/2024)

Assim, mostra-se irrelevante o tempo decorrido entre um dos supostos 
eventos delituosos que possam ser imputados ao paciente e a data do 
decreto de seu acautelamento preventivo se este se embasar em 
elementos oportunos.

Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
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incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE 
CAPITAIS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. NÃO PROCEDE A ALEGADA 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA 
DE LIBERDADE. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - No caso em tela, tenho que a prisão preventiva se encontra 
devidamente fundamentada, em dados concretos extraídos dos autos, 
para a garantia da ordem pública, notadamente se considerado o 
fundado receio de reiteração criminosa, haja vista que a conduta, em 
exame, não é fato isolado na vida do Agravante, constando nos autos, 
que está no contexto de um grupo sediado na comarca de Coxim/MS, 
dedicado ao tráfico de drogas; circunstâncias que evidenciam um 
maior desvalor da conduta e a sua periculosidade, justificando a 
segregação cautelar imposta.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - A contemporaneidade do decreto de custódia preventiva se 
verifica da necessidade no momento de sua decretação, ainda que o 
fato criminoso tenha ocorrido em um período passado.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada 
pelos próprios fundamentos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 849.475/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
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Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 899.032 / MA
Número Registro: 2024/0091271-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08003791520248100000 08024442520238100062 294202021 8003791520248100000 
8024442520238100062

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
PACIENTE : WELLINGTON GOMES DE AZEVEDO SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELLINGTON GOMES DE AZEVEDO SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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